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PREFÁCIO
Garantir que recursos naturais sejam produzidos, processados e consumidos de uma maneira mais sustentável é 
uma das prioridades globais do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). No caso do Brasil, 
a temática Consumo e Produção Sustentáveis ganha importância, em grande parte, pelo suporte dado pelo governo 
brasileiro à negociação internacional dessa agenda, bem como ao fomento de iniciativas nacionais.

De olho no apelo do turismo e na movimentação de viajantes brasileiros e estrangeiros durante a Copa do Mundo 
do Brasil em 2014, uma nova versão da campanha Passaporte Verde foi lançada para estimular a mudança de com-
portamento em consumidores e produtores na busca por escolhas mais sustentáveis. Parte integrante das ações de 
sustentabilidade do governo brasileiro para o a Copa do Mundo, a iniciativa do PNUMA, conta com a parceria dos 
ministérios do Meio Ambiente, Esportes, Turismo e Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Neste contexto, é com satisfação que publicamos “Ecoeficiência em Empreendimentos Turísticos – Orientações 
Práticas”. Legado direto da campanha Passaporte Verde, o material complementa e amplifica as atividades do 
seminário Jornadas da Sustentabilidade, realizada pelo PNUMA, com o apoio do Itaú Unibanco e parceria com a 
Braztoa (Associação Brasileira das Operadoras de Turismo).

Com o objetivo de aumentar a consciência do setor produtivo quanto ao seu potencial em contribuir para o 
desenvolvimento sustentável, as Jornadas da Sustentabilidade reuniram quase 200 empresários e profissionais em 
workshops sobre práticas de ecoeficiência para hotéis, bares e restaurantes em cinco cidades-sede da Copa do 
Mundo – Belo Horizonte, Brasília, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. 

Por meio de apresentações e exemplificação de possíveis estratégias a serem adotadas no negócio, os empreen-
dedores tiveram contato com o que chamamos de cinco dimensões da sustentabilidade: eficiência energética ativa, 
uso racional da água, redução no desperdício de alimentos, gestão eficiente de resíduos e responsabilidade social. 

Com a adoção de medidas simples, é possível atingir benefícios visíveis para os empreendimentos participantes. 
Alguns exemplos, são a redução efetiva nos custos operacionais, a garantia de um melhor posicionamento do 
estabelecimento junto ao público, a maior motivação e engajamento dos funcionários com a causa ambiental e a 
contribuição para o destino turístico como um todo.

Pelo Compromisso Passaporte Verde, uma ferramenta online na qual estabelecimentos podem se comprometer 
voluntariamente com boas práticas de produção e serviços, o empresário ganha a possibilidade de obter um novo 
canal de promoção através do portal, do aplicativo e das redes sociais da campanha, bem como utilizar o material 
promocional do Passaporte Verde (adesivos, cartazes, displays). Ao se engajar, os estabelecimentos também ficam 
disponíveis para consultas online dos consumidores via hotsite e aplicativo.

Ao adotar práticas sustentáveis e participar da campanha Passaporte Verde o empresário demonstra ao consumidor 
o compromisso do seu estabelecimento com a sustentabilidade. Esperamos que esse guia prático seja a semente 
para um trabalho que germine com força nos anos que virão.

Denise Hamú
Representante do PNUMA no Brasil



Em um mercado em constante mudança, as empresas atentas a novas tendências e às demandas dos clientes e 
da sociedade, perceberam que a maneira de fazer negócios também já não é mais a mesma. Por isso, práticas que 
incluem os temas socioambientais na gestão dos negócios tornam as empresas mais capazes de lidar, prever e 
atuar com riscos e oportunidades deste novo cenário, trazendo liderança de mercado e retorno sobre o investimento. 
Os empresários já reconhecem na sustentabilidade um fator de diferenciação e elemento fundamental para garantir 
a perenidade do seu negócio.

Para ser sustentável, uma empresa, empreendimento ou produto deve ser economicamente viável, ambientalmente 
correto e socialmente responsável. O viés econômico pode ser incrementado quando este lucro também promove 
mudanças respeitando as comunidades no entorno do processo produtivo da empresa, preservando o meio ambiente 
e trabalhando com transparência nas relações com clientes, fornecedores e colaboradores.

Neste contexto, nossa parceria com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) no projeto 
Passaporte Verde contribui para conscientizar e disseminar melhores práticas. Este guia oferece a empreendedo-
res ferramentas e insumos que contribuem para aprimorar a eficiência dos negócios, garantindo resultados mais 
assertivos no médio prazo e trazendo possibilidades para os empresários explorarem oportunidades, conquistarem 
novos clientes e expandirem seus negócios. 

Além disso, o guia proporciona, também, conhecimento funcional sobre conceitos de planejamento financeiro e suas 
aplicações, possibilitando aos empresários do setor de turismo criar condições para se estruturarem e aprimorarem 
a gestão dos seus negócios por meio do uso consciente de suas finanças.

Ser parte deste projeto reforça a nossa crença de que o valor dos negócios é cada vez mais proporcionado quando 
somos escolhidos como uma empresa relevante na sociedade, atuando como agente de transformação, inspirando 
uma mudança de comportamento que fortalece um modelo de desenvolvimento cada vez mais sustentável. 

Denise Hills
Superintendente de Sustentabilidade do Itaú Unibanco



APRESENTAÇÃO

Com o objetivo de estimular práticas de consumo e produção sustentável no turismo, a campanha Passaporte Verde é 
uma iniciativa global do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Criada em 2008 e propagada 
em diversos países como África do Sul, Brasil, Coreia do Sul, Costa Rica, Equador, França e Israel, a campanha já é 

referência internacional em disseminação de informações sobre turismo sustentável. 

Como material de apoio aos empresários do setor de turismo e demais interessados, e ainda como um dos legados 
da campanha Passaporte Verde, o presente material segue as principais características da iniciativa: 

i. Trabalhar com os dois lados do mercado (produção e consumo): alinhada com as recomendações de pro-
dução e consumo sustentáveis (PCS), a campanha atua da seguinte forma:
• Produção: estimula, compartilha informações e busca sensibilizar empresários do setor de turismo – principalmente 

das áreas de hospedagem e de alimentação fora do lar – a melhorar a ecoeficiência de seus empreendimentos 
com a adoção de práticas simples, mas eficazes, que simbolizem seu compromisso voluntário com a mudança 
de postura no tratamento de questões socioambientais.

• Consumo: sensibiliza e estimula a adesão de turistas a padrões de consumo mais sustentáveis, evidenciando sua 
importância na mudança de comportamento da oferta turística, e também compartilhando formas de minimizar 
o impacto ambiental da sua presença em um destino turístico.

ii. Contemplar os temas mais relevantes na gestão da ecoeficiência: as informações e os conteúdos compar-
tilhados para apoiar a produção sustentável no turismo estão sistematizadas na campanha considerando cinco 
dimensões mundialmente aceitas como sendo importantes na busca da sustentabilidade: 
• Eficiência energética ativa;
• Uso racional da água;
• Redução no desperdício de alimentos;
• Gestão eficiente de resíduos; e
• Responsabilidade social.

iii. Engajar de maneira voluntária: não há qualquer obrigatoriedade ou força legal que imponha o envolvimento de 
gestores, proprietários de empreendimentos turísticos ou turistas; participam apenas os empresários motivados 
pelos conceitos da campanha e que entendam que seu engajamento pode contribuir com o modelo de gestão e/ou 
agregar valor ao seu conhecimento sobre sustentabilidade.

iv. Não ser um programa de certificação: a campanha não atesta padrões de qualidade, nem emite qualquer 
certificado simbolizando que os empreendimentos participantes oferecem algum tipo de produto ou serviço com 
determinada qualidade; apenas evidencia o engajamento dos estabelecimentos turísticos (estabelecimentos de 
alimentação fora do lar e meios de hospedagem) com a campanha e o compromisso assumido para implantação de 
práticas que podem vir a melhorar a ecoeficiência. Por outro lado, também é importante ressaltar que as estratégias 
propostas pela campanha estão alinhadas com os princípios básicos da maioria dos processos independentes de 
certificação nacional ou internacionalmente reconhecidos.

v. Ser parte de uma longa jornada: o processo de melhoria é longo; a campanha não tem a pretensão de ajudar a 
resolver todos os problemas dos empreendimentos participantes no âmbito de seus eixos de atuação e reconhece 
que o processo de mudança é lento, fortemente influenciado por aspectos culturais, mercadológicos e possibili-
dades financeiras. 

vi. Começar do mais simples para o mais complexo: a campanha parte do princípio de que existe um grande 
número de empresários de micro e pequenos negócios das áreas de alimentação fora do lar e de hospedagem 
que têm interesse em começar a desenvolver ações para melhorar sua ecoeficiência, mas que precisam fazer isso 
aos poucos. Dessa forma, a maioria das estratégias sugeridas para a melhoria da ecoeficiência é simples, demanda 
baixo investimento financeiro, e pode ser implantada progressivamente, na medida das possibilidades.

vii. Melhorar gestão e resultados: considerando a ausência de desperdícios e a diminuição de gastos (com luz e 
água, por exemplo, resultantes da melhoria na ecoeficiência) há uma tendência de redução de custos operacionais 
dos empreendimentos participantes e, portanto, de melhoria do resultado financeiro dos negócios.



PASSAPORTE VERDE 2014

Com uma nova marca e o slogan global “Eu cuido do meu destino”, a campanha Passaporte Verde voltou renovada em 
2014, quando passou a ser parte integrante das ações de sustentabilidade do governo brasileiro para o a Copa do Mundo 
da FIFA. Criada em 2008, a campanha se tornou uma plataforma online de comunicação, com portal interativo, aplicativo 
móvel e forte presença nas mídias sociais. 

Além de dicas de consumo e produção sustentável, a campanha trouxe os Roteiros Passaporte Verde, que são oitenta 
opções de passeios, a partir de cada uma das doze cidades-sede da Copa do Mundo, que estimulam o viajante a optar por 
práticas mais sustentáveis, como deslocamento em transporte público e a experiência da culinária local.

Coordenada pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), a edição de 2014 conta com apoio, no 
Brasil, dos ministérios do Meio Ambiente, do Turismo, do Esporte e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A cam-
panha também conta com a parceria de UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância), UNESCO (Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), OIT (Organização Internacional do Trabalho), UNAIDS - Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids, UNODC (Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime) e a FAS 
(Fundação Amazonas Sustentável). Os workshops Jornadas da Sustentabilidade, parte integrante da campanha, foram 
realizados com patrocínio do Itaú Unibanco e apoio da BRAZTOA (Associação Brasileira das Operadoras de Turismo). 

COMPROMISSO PASSAPORTE VERDE

Ao desenvolver atividades voltadas para produção sustentável, a campanha envolve também empresários do trade turístico 
nacional com o Compromisso Passaporte Verde. Trata-se de uma ferramenta online na qual estabelecimentos podem se 
comprometer voluntariamente com boas práticas de produção e serviços, por meio de uma auto-avaliação para conhecer 
o nível de sustentabilidade do seu empreendimento. 

Por meio do portal Passaporte Verde é possível conhecer os seis passos necessários para a adesão formal voluntária. 
Também é possível acessar modelos de planilhas que ajudam a mensurar e avaliar os resultados das práticas implantadas. 
O monitoramento constante é fundamental para ajustar os processos e garantir a real melhoria dos indicadores em cada 
uma das dimensões trabalhadas.

Engajar-se na campanha é uma decisão que demonstra ao consumidor o compromisso do negócio com a sustentabilidade. 
Ao aderir ao Passaporte Verde, os estabelecimentos ficam disponíveis para consultas online dos participantes da campanha 
via portal e aplicativo.

É importante ressaltar que as técnicas e estratégias apresentadas são sugestões e precisam ter sua pertinência avaliada 
pelos próprios empresários em relação às suas reais necessidades e possibilidades específicas.

WWW.PASSAPORTEVERDE.ORG.BR
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1. ASPECTOS 
CONCEITUAIS 

O documento intitulado Nosso Futuro Comum (Our 

Common Future), publicado em 1987 pela Comissão 
Brundtland (formalmente denominada Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) foi um mar-
co global ao apresentar uma visão crítica ao modelo de 
desenvolvimento adotado pelos países industrializados 
e reproduzido pelas nações em desenvolvimento, ressal-
tando os riscos do uso excessivo dos recursos naturais 
sem considerar a capacidade de suporte dos ecossiste-
mas. Nesse documento, o desejável “desenvolvimento 
sustentável” é concebido como “o desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades”. O relatório já apontava, na década de 
1980, a incompatibilidade entre desenvolvimento sus-
tentável e os padrões de produção e consumo vigentes.

Alguns anos depois, em 2002, durante a Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável, quando foi feito 
um balanço de outro importante marco global – a Rio 
92 –, foi aprovado o Plano de Joanesburgo, que propôs 
a elaboração de um conjunto de programas para apoio 
e fortalecimento de iniciativas regionais e nacionais para 
promoção de mudanças nos padrões de consumo e pro-
dução. Como desdobramento das orientações desse 
Plano, em 2003 teve início o Processo de Marraqueche, 
assim chamado pelo fato de a reunião ter ocorrido nes-
sa cidade do Marrocos e que foi concebido para dar 
aplicabilidade ao conceito de Produção e Consumo 
Sustentáveis (PCS), estimulando que cada país-mem-
bro das Nações Unidas, sob a coordenação do PNUMA 
e do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais 
das Nações Unidas (UNDESA), desenvolvesse seu plano 
de ação e propusesse projetos.

Nesse sentido, o conceito de PCS refere-se à aplicação 
de uma abordagem integrada entre produção e consumo 
com vistas à sustentabilidade, entendendo-se que há 
uma relação de influência e dependência recíproca entre 
essas duas dimensões da ação humana: a produção 

afeta o consumo (por exemplo, quando restaurantes com 
práticas sustentáveis estimulam que os clientes também 
as adotem em suas casas), mas o consumo também 
afeta a produção (na medida em que as escolhas dos 
turistas influenciam as decisões de como os donos de 
hotéis destinam seu lixo)1. 

Muito relacionado ao conceito de produção sustentável, 
o termo ecoeficiência ganhou destaque mundial quando 
foi utilizado em 1992 pelo World Business Council for 
Sustainable Development (WBCSD) – Conselho Mundial 
de Negócios para o Desenvolvimento Sustentável –, por 
meio da publicação do livro Changing Course. Desde 
então, ele tem sido progressivamente utilizado para sin-
tetizar os preceitos de uma filosofia e os princípios de 
gerenciamento que consideram os impactos ambientais 
no desenvolvimento dos negócios. Assim, de acordo com 
o WBCSD, a ecoeficiência pode ser obtida pela “entrega 
de bens e serviços com preços competitivos que satis-
façam as necessidades humanas e tragam qualidade de 
vida, reduzindo progressivamente impactos ambientais 
dos bens e serviços, através de todo o ciclo de vida, em 
linha com a capacidade estimada da Terra em suportar”2.

Sustentabilidade e mercado

A ideia de que o papel social das empresas em uma 
sociedade livre se resume unicamente à busca de lu-
cros, desde que cumpridas as leis e as regras de livre 
competição3, é uma referência na economia global e 
na forma como muitas empresas se posicionaram e/ou 
ainda se posicionam em relação aos seus stakeholders4. 
Sob essa visão, demandas sociais e ambientais não de-
veriam influenciar os mercados, cujos possíveis impactos 

1 Fontes: www.mma.gov.br e www.unep.fr/scp/marrakech/pdf/
FAQ-UNEP-marrakech-brochure FINAL.pdf

2 Fonte: www.agenda21empresarial.com.br. Visitado em 05/07/14

3 FRIEDMAN (1977)

4 Todos aqueles que afetam as corporações ou são por elas afeta-
dos. Esses grupos são constituídos por empregados, acionistas, 
clientes, fornecedores, consumidores, concorrentes, comunidade, 
mídia e governo, ou seja, todos os públicos que, direta ou indire-
tamente, se relacionam com a empresa .São também chamados 
de “partes interessadas”.
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socioambientais seriam considerados externalidades a 
serem corrigidas através de regulação governamental. 

Porém, nas últimas duas décadas, percebeu-se a cres-
cente importância das interações socioambientais no 
funcionamento dos mercados e, acompanhando esse 
movimento, as empresas vêm investindo em ajustes na 
estrutura organizacional e na incorporação de novas prá-
ticas socialmente inclusivas e ambientalmente corretas, 
passando, assim, a se preocupar mais com a opinião 
de seus stakeholders e os impactos de seus negócios.

Nesse mesmo período, a mídia começou a construir e 
valorizar a imagem das “empresas cidadãs”, e as em-
presas começaram a construir suas próprias estruturas 
de atividade social. Líderes empresariais começaram a 
perceber que ser responsável pode significar, além de 
um ajuste social de conduta e de uma reestruturação 
da forma de planejamento financeiro e econômico, uma 
estratégia diferenciada de mercado, ajudando, assim, 
na construção da imagem da empresa e fortalecendo 
a sua reputação.

Nesse contexto, o Brasil e o mundo vêm tomando cons-
ciência de que mudanças na forma dos negócios se-
rem desenvolvidos são fundamentais, e já não há mais 
oposição formal à ideia de que sem uma nova forma de 
produção e de consumo não nascerá uma nova socieda-
de, mais responsável e sustentável. Especificamente na 
área do turismo, diversas pesquisas já vêm evidenciando 
a mudança no comportamento dos consumidores e a 
crescente importância que vem sendo dada a aspectos 
ambientais e à sustentabilidade dos destinos/ empreen-
dimentos nas suas decisões de compra. Nesses estudos, 
empreendimentos que adotam “boas práticas” vêm sendo 
progressivamente preferidos em detrimento aos que não 
adotam tal postura. 

Uma das pesquisas que merecem destaque pela amplitu-
de global é a TripBarometer 2013, do TripAdvisor, realiza-
da no início de 2013 e que considerou uma amostra de 
15.595 consumidores e 19.447 estabelecimentos dis-
tribuídos nos cinco continentes. Ela indicou que de cada 
dez consumidores, quase oito (79%) acham importante 
que empresas implementem práticas sustentáveis. Os 
sul-americanos são os que mais valorizam essas práticas 
nas empresas turísticas (58% acreditam ser “muito im-
portante”, contra 34% do total). Em consequência desse 
cenário e alinhada com os desejos do consumidor, a 
pesquisa TripBarometer também evidenciou que a grande 
maioria das empresas (91%) concorda com a importân-
cia de manter operações ecologicamente corretas, sendo 
as iniciativas mais comuns as de utilização de lâmpadas 

de baixo consumo de energia (87%) e os programas 
de reutilização de toalhas e roupas de cama (82%). 
Atualmente, mais de três quartos dos estabelecimentos 
(77%) possuem práticas sustentáveis que reduzem o 
impacto no meio ambiente.

Uma outra pesquisa5, realizada em 2012 exclusivamente 
no Brasil e conduzida pelo Sebrae junto a 3912 micro 
e pequenos negócios, evidenciou que os empresários 
consultados, em sua maioria, realizam ações com foco 
na sustentabilidade. As principais atividades realizadas 
pelas empresas são coleta seletiva de lixo (70,2%); con-
trole do consumo de papel (72,4%); controle do consu-
mo de água (80,6%); controle do consumo de energia 
(81,7%); e destinação adequada de resíduos tóxicos, 
tais como solventes, produtos de limpeza e cartuchos 
de tinta (65,6%).

Considerando que assumir posturas mais sustentáveis 
fortalece a reputação de um empreendimento ou mesmo 
de um destino turístico, outro estudo interessante, publi-
cado em 2013 pelo Reputation Institute, indicou que a 
reputação de um destino turístico está diretamente rela-
cionada ao interesse das pessoas em visitá-lo, e mostrou 
que um aumento de cinco pontos no índice reputacional 
de uma cidade representa um crescimento potencial de 
6,1% no número de pessoas dispostas a conhecê-la.

Mas essa mudança de cenário não se refere apenas ao 
olhar dos empresários ou dos consumidores: colabora-
dores e funcionários começam a escolher empresas para 
trabalhar considerando o ambiente interno e as possi-
bilidades de fazer seu trabalho ser efetivamente uma 
oportunidade para mudar o mundo; e os jovens, através 
das redes sociais, vêm transformando a velocidade e a 
forma de comunicação, dando uma notável e jamais vista 
exposição das atitudes (certas ou erradas) das empresas.

Vivemos em um momento de muitas e importantes mu-
danças e pensar em desenvolvimento sustentável, por-
tanto, não é mais uma opção de mero posicionamento 
ideológico. É o caminho que necessariamente deverá 
ser trilhado pelos empreendedores, visando o sucesso 
dos negócios e o equilíbrio da vida em nosso planeta. 

5 SEBRAE. O que pensam as micro e pequenas empresas sobre 
sustentabilidade. Brasilia: [s.n.], 2012.



ESTRATÉGIAS

SUGERIDAS

PARA AS CINCO

DIMENSÕES



14

2. ESTRATÉGIAS 
SUGERIDAS 
PARA AS CINCO 
DIMENSÕES

Para ajudar os empresários dos setores de alimen-
tação fora do lar e de hospedagem a identificar 
quais as melhores ações e possibilidades para 
iniciar um processo de melhoria da ecoeficiência e 
ainda entender melhor como tais ações podem ser 
desenvolvidas, são apresentadas a seguir propos-
tas de estratégias para cada uma das cinco dimen-
sões da campanha Passaporte Verde: eficiência 
energética ativa; uso racional da água; redução 
no desperdício de alimentos; gestão eficiente de 
resíduos; e responsabilidade social.

A definição das estratégias sugeridas partiu do 
princípio de terem um custo de implantação baixo, 
de estarem alinhadas com importantes programas 
internacionais de certificação e compêndios de 
boas práticas no turismo, e também de possuírem 
baixa complexidade técnica, de forma que o pró-
prio empreendedor, após uma avaliação pessoal 
de suas possibilidades e necessidades e ampara-
do por algum eventual apoio técnico local, possa 
implementar em seu próprio ritmo. Cada estratégia 
tem a sua importância apresentada e uma orienta-
ção geral de como pode ser implementada. 

Em cada uma das dimensões, além das estraté-
gias, também são indicados alguns exemplos de 
ganhos com a sua implantação, algumas curiosi-
dades sobre o tema, e referências para busca de 
informações complementares.

Finalmente, é importante ressaltar que a lógica e 
o conteúdo das dimensões e das estratégias aqui 
apresentadas estão alinhados com a estrutura de 
engajamento voluntario à campanha Passaporte 
Verde e com as possibilidades de compromissos 
possivelmente assumidos pelos empresários for-
malmente participantes. 

2.1. Eficiência energética ativa

A eficiência energética ativa consiste em obter o me-
lhor desempenho na produção de um bem ou serviço 
com o menor consumo de energia possível. Isso pode 
ser conseguido através de diversos processos, de uma 
forma direta ou indireta.

A forma direta é entendida quando são estruturados 
procedimentos que influem diretamente na quantidade 
de energia utilizada, como, por exemplo, a implantação 
de um sistema de iluminação natural que possibilite a 
diminuição de luz artificial.

A forma indireta é evidenciada quando um processo é 
otimizado e isso implica em um menor consumo de ener-
gia, como, por exemplo, quando o check-in em hotéis 
passa a ser feito de maneira mais ágil e rápida, pensando 
inicialmente na otimização do tempo do hóspede, mas 
que também impacta o tempo (e a quantidade de ener-
gia) de uso dos computadores.

No caso do turismo, as duas formas mostram-se inte-
ressantes na busca da redução do consumo de energia 
sem afetar negativamente a qualidade da experiência do 
visitante ou turista.

 u Comprando/ priorizando equipamentos elé-
tricos com o padrão A na escala Procel de 
nível de eficiência energética.

COMO?

ESTRATÉGIAS SUGERIDAS

1. DAR PREFERÊNCIA A EQUIPAMENTOS 
QUE POSSUEM SELO PROCEL.

Por quê?
• O selo Procel (Programa Nacional de Conservação 

de Energia Elétrica) é um programa coordenado 
pelo Inmetro e foi criado com o intuito de indicar 
aos consumidores o nível de consumo de energia 
dos equipamentos elétricos. A escala vai de A a G, 
sendo A a mais eficiente e com menor consumo de 
energia e G, a pior.



2. COMPARTILHAR COM OS FUNCIONÁRIOS O  
MONITORAMENTO DO CONSUMO MENSAL DE ENERGIA.

Por quê?
• Equipe e colaboradores envolvidos é a melhor maneira de ampliar a força de implantação de 

projetos em uma empresa, potencializando as chances de sucesso. 

 u Adesivando interruptores (e outros locais 
pertinentes) com lembretes criativos sobre 
a importância de “apagar a luz ao sair”, ou 
fazendo sugestões simpáticas em pequenos 
avisos sobre a possibilidade de, por exemplo, 
preferir abrir as cortinas do quarto no hotel 
logo ao acordar em detrimento a acender a luz 
(modelos de adesivo podem ser encontrados 
em www.passaporteverde.org.br).

 u Informando no check-in ou indicando nos car-
dápios que o estabelecimento faz parte de 
uma campanha de melhoria da ecoeficiência 
e que o envolvimento dos clientes é muito 
importante para a redução dos impactos am-
bientais e para cumprir com a sua parte no 
contexto do consumo sustentável.

COMO?

 u Registrando em uma planilha os gastos 
mensais com energia e afixando-a em local 
visível para monitoramento e engajamento 
da equipe (os empreendimentos cadastra-
dos na campanha Passaporte Verde po-
dem baixar um modelo de planilha no site 
www.passaporteverde.org.br/inscreva).

 u Realizando reuniões periódicas com a equipe, 
nas quais a importância da redução do consu-
mo de energia e a identificação de novas ma-
neiras de fazê-lo podem ser discutidas e os re-
sultados mensais, compartilhados e avaliados.

 u Estabelecendo metas mensais de redução do 
consumo de energia e criando prêmios para 
motivar o engajamento da equipe.

COMO?

3. DIVULGAR AOS CLIENTES A CAMPANHA 
DE REDUÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA.

Por quê?
• A divulgação adequada aos clientes valoriza a 

iniciativa e permite esclarecer sobre a importância 
do comprometimento de todos no contexto de 
produção e consumo sustentáveis. 

4. ESTIMULAR CONSTANTEMENTE OS 
FUNCIONÁRIOS A DIMINUIR O USO DE 
ENERGIA E A MONITORAR AS ÁREAS COMUNS 
PARA REDUÇÃO DO CONSUMO ELÉTRICO.

Por quê?
• Funcionários informados, sensibilizados e motiva-

dos são fundamentais para a operação de equi-
pamentos da forma correta e a adoção de novas 
práticas operacionais que permitam a redução no 
consumo de energia.

 u Desenvolvendo e implantando processos de treinamento que ensinem os funcionários a utilizar os equipa-
mentos adequadamente e a diagnosticar desperdícios, como:

• Verificar se as portas e janelas das áreas comuns com uso de ar-condicionado estão fechadas para 
evitar a entrada de ar quente desnecessariamente;

• Regular a temperatura dos aparelhos de ar-condicionado para 23o C;
• Desligar o ar-condicionado das áreas administrativas de 30 a 60 minutos antes do término do expediente.

COMO?
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6. IMPLANTAR EQUIPAMENTOS DE  
REDUÇÃO COMPULSÓRIA DE CONSUMO. 

Por quê?
• Em hotéis, muitas vezes o hóspede deixa o 

quarto com luzes acessas, a TV e o ar-condi-
cionado ligados, gerando um consumo de 
energia totalmente desnecessário.

• Áreas comuns em restaurantes e hotéis, 
como corredores e banheiros, podem impor 
um consumo desnecessário de energia caso 
as luzes fiquem acessas indevidamente.

 u Implantando sensores de presença em 
corredores e banheiros de uso comum.

 u Instalando, nos quartos dos hotéis, contro-
ladores eletrônicos, como chaves-cartão 
que desliguem as tomadas (com exceção 
da que serve ao frigobar) e a luz assim que 
o hóspede deixa o ambiente.

COMO?

O QUE VOCÊ GANHA?

• Possibilidade de redução de até 50% no consu-
mo total de energia8 com a implantação de um 
programa envolvendo as estratégias anterior-
mente sugeridas.

• Diminuição dos custos de reposição, pois lâm-
padas fluorescentes têm vida útil maior do que 
as incandescentes.

• Uma variação de 1oC no ajuste do aparelho de 
ar-condicionado pode gerar uma diferença de até 
6% no consumo de energia desse aparelho.

• Dados do Senac indicam que em muitos restau-
rantes e hotéis, até 35% dos gastos com energia 
estão associados ao uso de ar-condicionado.

VOCÊ SABIA?

• No site do Procel é possível fazer uma autoavalia-
ção da eficiência energética em micro e pequenas 
empresas. Visite http://goo.gl/6GNxEn

• Também no site do Procel, é possível baixar o ma-
nual de eficiência energética para micro e peque-
nas empresas: http://goo.gl/16JYE8  

• Até o fim de 2014, não haverá mais lâmpadas in-
candescentes de 100 W à venda e as versões 
de 60, 40 e 25 W sairão de produção até 2016. 
O produto será banido por ser pouco sustentável, 
pois apenas 5% da energia consumida vira luz. 
Os outros 95% perdem-se em calor9.

8 Fonte: Portal EcoHospedagem (www.ecohospedagem.com)

9 Fonte: Planeta Sustentável (www.planetasustentável.com.br)

5. UTILIZAR LÂMPADAS DE BAIXO CONSUMO.

Por quê?
• Comparando6 os diferentes tipos de lâmpadas e 

considerando a geração de luminosidade tendo 
como referência uma lâmpada incandescente de 
60 W e os gastos (conta de energia7 + compra de 
lâmpadas) para ficarem acessas por 25 mil horas, 
percebe-se uma diferença significativa no consumo 

6 Fonte: Revista Casa Cláudia – Ed. Abril:  
www.casa.abril.com.br/material (public. 01/2014)

7 Considerando o custo de energia elétrica pelo preço 
de R$ 0,30 kWh, praticado na cidade de São Paulo 
em outubro de 2013.

de energia e, consequentemente, na possibilidade 
de economia: 

• Incandescente: R$512,50.
• Halógena: R$440.
• Fluorescente compacta: R$142,50.
• LED: R$125.

 u Substituindo as lâmpadas incandes-
centes por fluorescentes ou de LED (a 
depender das possibilidades de investi-
mento inicial, considerando que o custo 
da LED é maior, embora, no longo prazo, 
seja mais vantajosa). 

COMO?
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Informações adicionais
Procel: www.procelinfo.com.br
Sebrae: www.sustentabilidade.sebrae.com.br
Senac: www.senac.com.br
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2.2. Uso racional da água

A água é um recurso natural essencial, seja como componente de todos os seres vivos, como meio de vida de 
várias espécies vegetais e animais, como elemento representativo de valores sociais e culturais, e até como meio 
de lazer. Usá-la racionalmente significa fazê-lo de uma forma responsável e consciente, evitando os desperdícios.

Isso pode ser conseguido através da sensibilização da população sobre o impacto de determinados padrões do 
seu consumo e da adoção de ações e medidas tecnológicas que diminuam a quantidade de água necessária 
para uma mesma finalidade. 

No setor de turismo, pelo fato de os clientes normalmente estarem usufruindo de um “merecido momento de 
descanso”, muitas vezes se dão ao direito de certas regalias extremamente negativas sob o aspecto da sus-
tentabilidade, como, por exemplo, tomar banhos mais demorados ou utilizar toalhas lavadas a cada novo uso.

Conseguir lidar com as necessidades de atendimento de expectativas dos visitantes e, ao mesmo tempo, 
assumir uma postura responsável em relação ao uso da água demanda atenção e uma série de cuidados por 
parte dos empresários.

ESTRATÉGIAS SUGERIDAS

1. ESTABELECER E IMPLANTAR PROCEDIMENTOS DE 
INFORMAÇÃO AOS CLIENTES PARA A TROCA DE ROUPAS 
DE CAMA E BANHO, TOALHAS DE MESA, ENTRE OUTROS, 
E CRIAR CAMPANHAS PARA USO RACIONAL DA ÁGUA. 

Por quê?
• Informar aos clientes sobre o impacto de algumas 

atitudes como, por exemplo10:
• Utilizar toalhas recém-lavadas a cada banho 

impõe um consumo de aproximadamente 
10 litros/ jogo de toalhas a cada lavagem.

• Escovar os dentes por cinco minutos com 
a torneira aberta gasta aproximadamente 
12 litros de água. No entanto, se molhar a 
escova e fechar a torneira enquanto escova 
os dentes e, ainda, enxaguar a boca com um 
copo de água, o consumo passa a ser de 
apenas 300 ml.

• Lavar as mãos com a torneira aberta gasta 
aproximadamente 5 litros de água. Com o 
uso de redutor de pressão, podem ser eco-
nomizados 2 litros.

• Um banho de ducha por 15 minutos, com 
o registro meio aberto, consome aproxima-
damente135 litros de água. Com a redu-
ção do tempo para 7 minutos, o que é algo 
bem possível, esse volume diminui para 
80 litros11.

10; 11 Fonte: Sabesp (www.sabesp.com.br)

COMO?

 u Criando um programa de infor-
mação ao hóspede sobre: 

• A necessidade de manifes-
tação formal dos hóspedes 
para que as roupas de cama 
e banho sejam trocadas an-
tes de seu uso ininterrupto 
por cinco dias.

• O gasto de água nos ba-
nheiros durante a lavagem 
das mãos, da escovação 
dos dentes, etc.
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2. IMPLANTAR ROTINA DE VERIFICAÇÃO  
E AJUSTE MENSAL DE VAZAMENTOS.

Por quê?
• Vazamentos aparentemente pequenos podem se tornar um grande vilão na busca pela ecoefi-

ciência, por trazerem impactos grandes no médio prazo. Por exemplo, uma torneira gotejando 
chega a um desperdício de 46 litros por dia, ou 1.380 litros por mês12.

COMO?

 u Capacitando parte da equipe de manutenção para a checagem de vazamentos por meio dos dois 
testes seguintes:

• Em locais que usam água diretamente do serviço público, confira o relógio de água (hidrômetro), 
deixe os registros de entrada abertos, feche bem todas as torneiras, desligue os aparelhos que 
usam água e não utilize os sanitários. e então, anote o número que aparece ou marque a posição 
do ponteiro maior do hidrômetro. Depois de uma hora, verifique se o número mudou ou o ponteiro 
se movimentou. Se isso aconteceu, há algum vazamento no restaurante. 

• Se o abastecimento é feito a partir de uma caixa d’água/ reservatório: feche todas as torneiras, 
desligue os aparelhos que usam água, não utilize os sanitários e feche bem a torneira de boia da 
caixa, impedindo a entrada de água. Marque, na própria caixa, o nível da água e verifique, após 
uma hora, se ele baixou. Em caso afirmativo, há vazamento.

 u  Em hotéis, as camareiras devem verificar a cada arrumação se há torneiras/ chuveiros pingando e 
relatar à manutenção em caso positivo. Nos vasos sanitários, a identificação de vazamento pode 
ser feita jogando um pouco de cinzas (ou algum outro pó que sedimente, como café já passado) na 
água. Se ela ficar depositada no fundo do vaso, não está vazando.

 u  Criando campanhas de comunicação para que hóspedes e funcionários estejam atentos à questão 
dos vazamentos e que possam manifestar-se formalmente à gerência para comunicar o fato.

3. ESTABELECER E ORIENTAR FUNCIONÁRIOS SOBRE A 

COMO?

 u Capacitando os funcionários 
a utilizar adequadamente os 
equipamentos, com o cuidado 
de mantê-los envolvidos em 
programas permanentes de 
atualização de conhecimento 
e de motivação.

QUANTIDADE MÍNIMA DE MATERIAL A SER LAVADO 
POR CICLO DE MÁQUINA DE ROUPA OU DE LOUÇAS.

Por quê?
• O desconhecimento dos procedimentos adequados pode 

gerar o uso não otimizado das máquinas de lavagem, ge-
rando situações de capacidade utilizada muito menor do 
que o possível para o mesmo volume de água.

12 Fonte: Sabesp (www.sabesp.com.br)
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4. ESTABELECER JUNTO AOS FUNCIONÁRIOS 
PROCEDIMENTOS QUE NÃO ADMITAM O 
USO DE TORNEIRAS ABERTAS DURANTE 
TODO O TEMPO DE LAVAGEM DE 
LOUÇAS E DOS SALÕES.

Por quê?
• Uma torneira comum de pia de cozinha aberta du-

rante um minuto permite a passagem de até 20 litros 
de água. Deixá-la aberta enquanto os pratos/ talhe-
res são ensaboados faz com que todo esse volume 
seja desperdiçado.

COMO?

 u Implantando sistema de lavagem de pra-
tos e talheres baseado em três recipien-
tes com água: bacia de entrada com os 
objetos sujos; bacia intermediária com os 
objetos já lavados; bacia de saída para re-
tirada do sabão.

 u Implantando equipamento para apoio 
à lavagem de copos (lavador manual 
de copos).

 u Estabelecendo e implantando processo e 
dinâmica de lavagem dos salões que per-
mita o reaproveitamento da água e sem o 
uso de mangueira.

 u Reutilizando a água da máquina de lavar (a 
partir do segundo enxágue) para a limpeza 
de pisos e áreas externas.

 u Utilizando a máquina de lavar louças 
e a máquina de lavar roupas somente 
em sua capacidade máxima, evitando 
ciclos desnecessários.

5. COMPARTILHAR COM OS FUNCIONÁRIOS E 
CLIENTES O MONITORAMENTO DO CONSUMO 
MENSAL DE ÁGUA POR MEIO DE REGISTRO 
EM PLANILHA AFIXADA EM LOCAL VISÍVEL.

Por quê?
• Envolver a equipe e os colaboradores é a melhor 

maneira de ampliar a força de implantação de pro-
jetos em uma empresa, potencializando as chances 
de sucesso.

COMO?

 u Imprimindo e disponibilizando as planilhas 
de monitoramento da campanha Passaporte 
Verde (www.passaporteverde.org.br) em 
local visível, atualizando-as mensalmente.

 u Fazendo reuniões periódicas com a equi-
pe de funcionários para sensibilizá-los 
sobre a importância do tema e engajá-los 
no projeto.

6. UTILIZAR CHUVEIROS ECONÔMICOS E/OU 

COMO?

 u Escolhendo o modelo ideal de arejador 
e de redutor, que varia de acordo com 
o tipo de torneira e o uso que é feito 
do ponto de saída. Pias de lavabos, por 
exemplo, demandam menor quantidade 
de água, pois são utilizadas apenas para 
lavagem leve das mãos. Pias de cozinha 
e de lavanderia necessitam de uma va-
zão maior. 

 u Criando campanhas de informação aos 
clientes sobre possibilidades de uso 
racional da água, como o tempo no ba-
nho, o fechamento de torneiras durante 
a escovação dos dentes, o barbear ou a 
lavagem das mãos.

COM REGULAGEM DE PRESSÃO E 
AREJADORES, VÁLVULAS REDUTORAS 
E/OU CONTROLADORES DO FLUXO 
DE ÁGUA NAS TORNEIRAS.

Por quê?
• Redutores de fluxo diminuem a pressão da água 

quando ela é muito alta, o que pode acontecer 
em edifícios e em estabelecimentos abastecidos 
diretamente pelo serviço público. Arejadores são 
equipamentos simples instalados nas torneiras 
que misturam água e ar, dando uma sensação de volume maior de água. Empresas produtoras desse item afirmam 
que a economia de água é de 60%. Na rede hoteleira Accor América Latina, por exemplo, 99% dos hotéis monito-
ram mensalmente o consumo de água e 92% têm redutores de vazão nos chuveiros e nas torneiras das unidades.
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7. UTILIZAR DESCARGA ECONÔMICA.

Por quê?
• Uma bacia sanitária com o sistema de válvula e tempo 

COMO?

 u Substituindo o sistema de descarga 
de válvula de fluxo contínuo pelo sis-
tema de caixa acoplada.

 u Orientando os clientes e funcioná-
rios a não usar os vasos sanitários 
como lixeira, impondo sucessivas 
descargas para tentar limpar o vaso 
e, também, prejudicando seriamen-
te o sistema de esgoto e de trata-
mento d’água.

de acionamento de 6 segundos gasta de 10 a 14 litros. 
Bacias sanitárias com caixa acoplada gastam de 5 a 6 
litros por acionamento.

8. OTIMIZAR SISTEMA PARA IRRIGAÇÃO DE PLANTAS  
E PARA MANUTENÇÃO DE ÁREAS EXTERNAS.

Por quê?13

• Ao molhar as plantas durante 10 minutos com mangueira, o consumo de água pode chegar a 186 litros. O mes-
mo cálculo de desperdício pode ser considerado para a lavagem de áreas externas de forma pouco cuidadosa.

• A evaporação pode ser um fator importante na perda de água de piscinas. Nos dias mais quentes de verão, o nível 
da água pode baixar de 0,5 cm até 2 cm em 24 horas. Essa variação depende de outras condições climáticas, 
como a umidade do ar e a incidência de vento. Em um cenário de perda de 1 cm em 24 horas, uma piscina com 
28 m2 de espelho de água perderia aproximadamente de 8 mil litros de água em um mês.

COMO?
 u Regando plantas e jardins sempre no período da manhã ou início da noite – diminuindo, assim, 
a evaporação – e usando sistema de irrigação localizado ou, na real necessidade de mangueira, 
adaptá-lda com um esguicho-revólver bem regulado. 

 u Molhando sempre a base das plantas, e não suas folhas. 
 u Adotando o hábito de usar a vassoura, e não a mangueira, para limpar a calçada e o pátio do estabelecimento.
 u Cobrindo a piscina, sempre que possível, com uma lona plástica para diminuir a evaporação.
 u Implantando um sistema de coleta e utilização da água de chuva.

  O QUE VOCÊ GANHA?

• Diminuição do uso de água tratada com o aproveitamento de água de chuva, de técnicas de redução de consumo 
e de mudança cultural no uso.

• Economia na conta de água: o Hotel Best Western Osasco adotou um programa para implantação de regula-
dores de vazão e arejadores em todos os 70 apartamentos, conseguindo uma redução de 22% no consumo 
de água e de 15% no de gás14.

VOCÊ SABIA?

• O preço da água no Brasil ainda é considerado baixo quando comparado com a realidade em outros países, 
fator esse apontado por especialistas como um dos motivos do pouco cuidado com a economia desse recurso, 
e também sinalizando a possibilidade de uma valorização no futuro. Alguns valores15 cobrados pelo m3 da água 
ao redor do mundo: Brasil – US$1,50; Japão – 
US$2,63; EUA – US$3,09; Alemanha – US$5,51; 
Dinamarca – US$8,11. 

13 Fonte: Portal Ecohospedagem (www.ecohospedagem.com)

14 Fonte: www.hoteliernews.com.br

15 Fonte: Revista Veja (veja.abril.com.br). Publicado em 22/3/2014

Informações adicionais
Sabesp: http://goo.gl/haNvun
Como encontrar vazamentos: http://goo.gl/L0nFSd
Embrapa Meio Ambiente: http://www.cnpma.embrapa.br
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Um estudo da Organização  das Nações Unidas 
para a alimentação e a agricultura – FAO16 
(Food and Agriculture) – revelou que cerca de 
um terço de toda a comida produzida no mundo 
é perdida ou desperdiçada ao longo do ciclo de 
produção e consumo. Aproximadamente metade 
dessa quantidade é resultante de varejo ou de 
consumidores de regiões industrializadas que 
descartam alimentos que poderiam ser consu-
midos. A quantidade total de alimentos desper-
diçados é de 300 milhões de toneladas, o que 
seria o suficiente para alimentar um número es-
timado em 900 milhões de pessoas famintas no 
mundo todo.

Além do alarmante impacto social dessa realidade, 
há também importantes consequências empresa-
riais: identificar as melhores formas de comprar, 
armazenar, preparar e servir alimentos em res-
taurantes pode significar até 20% de redução no 
desperdício, que, em alguns casos, pode chegar 
a 30% do total de matérias-primas compradas.

ESTRATÉGIAS SUGERIDAS

1. IDENTIFICAR A PORCENTAGEM 
DO LIXO ORGÂNICO GERADO QUE 
É RESULTADO DA MÁ GESTÃO 
NO USO DOS ALIMENTOS OU 
NO CONTROLE DO ESTOQUE.

Por quê?
• Identificar e diagnosticar quanto do lixo ge-

rado é parte do volume normal/aceitável e 
quanto é desperdício é a primeira etapa para 
a elaboração de um plano de redução. 

2. COMPARTILHAR COM OS FUNCIONÁRIOS O MONITORAMENTO MENSAL DA 
QUANTIDADE DE DESPERDÍCIO DE ALIMENTO GERADA (EM KG) POR MEIO 
DE REGISTRO EM PLANILHA AFIXADA EM LOCAL VISÍVEL.

Por quê?
• Envolver a equipe e os colaboradores é a melhor maneira de ampliar a força de 

implantação de projetos em uma empresa, potencializando as chances de sucesso. 

16 http://thinkeatsave.org/po/ acessado em 2/7/2014

2.3. Redução no desperdício de alimentos

COMO?

 u Pesando diariamente a quantidade de lixo orgâ-
nico gerado e a porcentagem que representa o 
desperdício. Para isso, muitos restaurantes pe-
sam o volume de restos de comida que voltam 
nos pratos, que não são aproveitados durante a 
preparação ou que são descartados dos buffets.

COMO?

 u Imprimindo e disponibilizando 
as planilhas de monitoramen-
to da campanha Passaporte 
Verde em local visível, atuali-
zando-as mensalmente.

 u Fazendo reuniões periódicas 
com a equipe de funcioná-
rios para sensibilizá-los so-
bre a importância do tema e 
engajá-los no projeto.
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3. FLEXIBILIZAR O TAMANHO DAS PORÇÕES SERVIDAS.

Por quê?
• As pessoas têm diferentes necessidades de quantidade de 

COMO?

 u Apresentando no cardápio a pos-
sibilidade de servir, por exemplo, 
“meia porção” por 70% do valor 
da porção normal.

alimentos, e o respeito a esse fator pode contribuir para a redu-
ção do desperdício que ocorre ao serem servidos pratos grandes 
demais. Além disso, essa medida demonstra uma valorização 
da individualidade.

4. IMPLANTAR SISTEMA DE GESTÃO DE ESTOQUE.

Por quê?
• Compras e gestão de estoque são 

itens fundamentais em todo restau-
rante, e a forma de administrá-los 
pode ser o diferencial entre o sucesso 
e o fracasso de um empreendimento 
de alimentação fora do lar. Segundo 
um estudo da Think.Eat.Save., uma 
má gestão do estoque e a conse-
quente necessidade de descarte de 
alimentos por vencimento do prazo de validade ou por condições inadequadas de armazenamento 
 são responsáveis por 5 a 10% do volume de alimentos desperdiçados17.

5. PROMOVER PROGRAMAS DE ENGAJAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS PARA ORIENTAR MELHOR OS 
CLIENTES EM RELAÇÃO ÀS CARACTERÍSTICAS DOS PRATOS SERVIDOS.

Por quê?
• A falta de informação pode ser motivo de escolhas 

erradas por parte dos clientes, quer pelo gosto, 
pela rejeição a algum item específico dos pratos, 
ou mesmo pela quantidade, gerando descarte do 
prato ou de parte dele.

6. CAPACITAR A EQUIPE DE COZINHA ATRAVÉS 
DE CURSOS SOBRE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS ALIMENTOS.

Por quê?
• Algumas pesquisas apontam que até 65% do des-

perdício de alimentos em restaurantes são gerados 
durante o processo de preparação18.

17; 18 Fonte: Encuesta de la Asociación de Restaurantes Sostenibles, 2010, in Etcheverry, C. Campaña Mundial Piensa. Alimentate. Ahorra: 
Iniciativas para el Sector Hostelero. Think.Eat.Save./ UNEP, Rio de Janeiro, 2014. 

COMO?

 u Implantando processos informatizados de gestão de es-
toque incluindo controle de quantidade, tipo, expectativa 
de demanda, validade e condições de armazenamen-
to necessárias.

 u Buscando orientação técnica e qualificação específica 
em instituições como Abrasel, Senac e Sebrae.

COMO?

 u Promovendo sessões de degustação 
e de apresentação dos pratos para os 
funcionários para que eles possam 
explicar com mais consistência sobre 
o modo de preparo das refeições, os 
temperos, as texturas e a quantidade 
de alimento, diminuindo, assim, a por-
centagem de rejeição e sobras.

 u Estimulando os funcionários a ser 
claros sobre o tamanho das porções 
servidas e possibilidades de mudanças 
nos ingredientes.

COMO?
 u Buscando parceria com instituições como o Sebrae e o Senac, que possuem 
grande experiência no apoio à qualificação dessa categoria profissional.



7. DISPONIBILIZAR EMBALAGENS PARA 
QUE CLIENTES LEVEM AS SOBRAS DAS 
SUAS REFEIÇÕES.

Por quê?
• Mesmo com as informações corretas e com a 

possibilidade de diminuição no tamanho das 
porções, muitas vezes os pratos oferecem uma 
quantidade de alimento que não é consumida 
durante a refeição.

COMO?
 u Disponibilizando recipientes, 
preferencialmente recicláveis, 
para que os clientes possam 
levar parte das refeições não 
consumidas para suas casas.

O QUE VOCÊ GANHA?

• Economia com a redução de custos por conta 
de compras desnecessárias.

• Simpatia dos clientes por tentar ser mais 
atencioso nas explicações e nas possibilida-
des de oferta dos pratos.

• Posicionamento diferenciado no mercado ao 
estar engajado em uma causa de importância 
e impacto globais.

VOCÊ SABIA?

• As perdas de alimentos na América Latina são 
de 80 milhões de toneladas por ano – 6% do 
total global de perdas – e se dividem da seguin-
te forma: 22% do total do desperdício ocorrem 
durante as fases de armazenamento; 16% du-
rante a fase de distribuição e mercado; e 6% 
durante o processamento.

• 46% de lixos sólidos de um hotel estão relacio-
nados à área de alimentação19.

19 Fonte: Zero Waste Alliance, 2002 

A gestão de resíduos é fundamental em todo tipo de 
empreendimento, mas o tema tornou-se ainda mais 
importante com a instituição da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305). A lei estabelece, 
entre outros aspectos, que empreendimentos co-
merciais, juntamente com todos os outros elos da 
cadeia de produção e consumo, são corresponsá-
veis (gerando, assim, a expressão “responsabilidade 
compartilhada”) pela implementação e a operacio-
nalização integral de um plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, a ser devidamente aprovado pelo 
órgão público competente. Isso indica a necessi-
dade de um planejamento cuidadoso sobre esse 
assunto, que pode começar com ações simples20. 
Nesse sentido, pode-se utilizar o conceito dos 3Rs: 
Reduzir, Reutilizar e Reciclar:

O ponto de partida deste processo é reduzir a 
produção de lixo, combatendo desperdícios, forta-
lecendo o planejamento de compras e diminuindo 
a quantidade de embalagens utilizadas. 

O segundo passo é tentar reutilizar tudo o que é 
possível, promovendo o reuso de materiais como 
caixas, embalagens, etc.

20 Pelos diferentes enquadramentos legais e as consequen-
tes possibilidades de encaminhamentos, recomenda-se 
que os empreendedores busquem orientações específi-
cas junto à prefeitura ou à/ Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente e ao Sebrae a respeito de seu enquadramento. 
Entidades como Abrasel, ABIH e FOHB também podem 
ser importantes fontes de apoio e informação.

2.4. Gestão de resíduos
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Informações adicionais
Programa Think.Eat.Save. (Pensar.Comer.Conservar.):  
http://thinkeatsave.org/po
Anvisa: Cartilha de Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação: http://www.anvisa.gov.br
Cursos para gestão de estoque: Senac, Sebrae.



Por fim, reciclar (ou encaminhar os resíduos para reci-
clagem), isso é, transformar materiais usados em novos 
produtos. Dessa forma, materiais que seriam destinados 
ao lixo podem ser reaproveitados para a confecção de 
novos itens, a exemplo do alumínio, do vidro, do plástico 
e do papel. A seleção de materiais para reciclagem é 
facilitada através de uma coleta já estruturada para isso, 
assegurando a separação prévia e adequada. No Brasil, 
as cores que identificam as categorias de materiais 
para reciclagem foram definidas da seguinte forma21:

• Azul: papel e papelão.
• Vermelho: plástico.
• Verde: vidro.
• Amarelo: metal.
• Marrom: resíduos orgânicos.
• Cinza: resíduo geral não reciclável,

De forma prática, embora a implantação de um sistema 
de separação de lixo nas seis categorias acima seja o 
ideal, iniciar o processo considerando apenas duas 
categorias já é um importante avanço – e também uma 
etapa amplamente utilizada. São elas22:

• Lixo úmido: tudo o que estraga com facilidade, 
como restos de comida, fezes de animais e podas 
de plantas.

• Lixo seco: tudo o que não estraga com facilidade 
e, no geral, pode ser reciclado, como papéis, plás-
ticos, metais e vidros.

Além disso, mais importante do que separar na coleta 
é dar o devido encaminhamento. Assim, para o nível de 
maturidade do mercado, as categorias “seco” e “úmido” 
já são, como dito, um passo significativo.

21 As categorias aqui listadas são apenas as que podem ter algu-
ma relação direta com os resíduos de meios de hospedagem 
e restaurantes.

22 Fonte: Núcleo do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro 
(www.nerj.rj.saude.gov.br)

ESTRATÉGIAS SUGERIDAS

1. IMPLANTAR SISTEMA DE SEPARAÇÃO DE 
RESÍDUOS SECOS E RESÍDUOS ÚMIDOS.

Por quê?
• A separação evita a contaminação e a perda de ma-

teriais que podem ser reciclados, como o papel.
• Facilita a coleta ou o encaminhamento do material a 

ser reciclado pelos catadores e pelas cooperativas 
de reciclagem.

 u Criando um sistema de separação e co-
leta facilmente identificável para resíduos 
secos e resíduos úmidos. Normalmente re-
comenda-se que as lixeiras e seus respec-
tivos sacos de lixo tenham cores diferentes. 

 u Criando materiais informativos para expli-
car aos clientes sobre a coleta seletiva, o 
engajamento, a importância e como eles 
podem participar.

COMO?

2. IDENTIFICAR E MONITORAR A QUANTIDADE 
MENSAL DE RESÍDUOS GERADA PELO 
ESTABELECIMENTO (EM KG).

Por quê?
• Conhecer a própria realidade é a primeira etapa 

para poder identificar possibilidades de melhoria, 
comparar cenários com outros empreendimentos 
similares e estabelecer metas de mudanças.

 u Implantando um processo de pesagem 
diária dos dois ou mais tipos de resí-
duos gerados.

 u Criando um sistema de monitoramen-
to mensal da quantidade de resíduos 
gerados através de planilhas de acom-
panhamento (que podem ser obti-
das no www.passaporteverde.org.br), 
afixando-as em local de fácil visualização 
pelos funcionários.

COMO?
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3. REALIZAR CAMPANHAS DE 
MOBILIZAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS.

Por quê?
•  Envolver a equipe e os colaboradores é a melhor 

maneira de ampliar a força de implantação de pro-
jetos em uma empresa, potencializando as chances 
de sucesso.

 u Criando programas de incentivo com metas e 
premiações para a redução do volume de lixo 
gerado e a separação adequada.

 u Fazendo reuniões periódicas para que o tema 
e sua importância sejam constantemente abor-
dados e conversados e, assim, os funcionários 
sejam envolvidos e se sintam responsáveis 
pelo processo.

COMO?

4. ESTABELECER PARCERIA PARA 
RECOLHIMENTO, TRANSPORTE 
E DESTINAÇÃO ADEQUADA.

Por quê?
• No contexto de facilitar o encaminhamento dos 

resíduos recicláveis para as empresas adequadas 
(e assim permitir que o empresário do turismo 
mantenha o foco em sua atividade principal), as 
cooperativas de catadores surgem como alternativa 
muito interessante e especializada. Além disso, a 
mobilização desse tipo de organização também 
cumpre uma função social, visto que cria a opor-
tunidade de geração de trabalho e renda.

 u Buscando, na região, cooperativas ou 
programas de coleta e reciclagem de ma-
teriais. Muitas vezes, essas cooperativas 
ou empresas não apenas assumem a res-
ponsabilidade de recolhimento, transporte 
e destinação, mas também pagam pelo 
resíduo retirado.

COMO?

5. IMPLANTAR SISTEMA DE COLETA DE 
GORDURA E ÓLEO DE COZINHA.

Por quê?
• Apenas 1 litro de óleo, quando jogado no esgoto 

comum, é capaz de esgotar o oxigênio de até 20 
mil litros de água, formando, em poucos dias, uma 
fina camada sobre uma superfície de 100 m2, o 
que bloqueia a passagem de ar e luz, impedindo a 
respiração e a fotossíntese23.

 u Implantando um procedimento para que 
todo o óleo de cozinha utilizado seja sepa-
rado e devidamente armazenado em reci-
pientes plásticos de aproximadamente 50 
litros. Em muitas regiões, existem empresas 
que coletam o óleo e, inclusive, disponibili-
zam os recipientes para o armazenamento. 
A quantidade mínima para transporte, fre-
quência e valores que as empresas pagam 
pelo óleo varia e precisa ser consultada. 
Algumas empresas de coleta não aceitam 
a entrega de gordura vegetal hidrogenada 
e gordura animal, somente óleo de origem 
vegetal (como soja, milho, canola, girassol 
e algodão), o que pode impor algum tipo 
de separação adicional e de armazenagem.

 u Estabelecendo parceria/contrato com em-
presas de reuso de óleo de cozinha ou 
encaminhado para os pontos de coleta.

COMO?

O QUE VOCÊ GANHA?

• Possibilidade de geração de receita adicional com 
a venda do óleo e, ao mesmo tempo, solução do 
problema de descarte de um produto extremamen-
te contaminante.

• Atendimento a uma obrigatoriedade legal em 
implantação.

• Ajuda às comunidades regionais através da mobi-
lização de cooperativas de reciclagem.

23 Fonte: Sabesp (www.sabesp.com.br)
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VOCÊ SABIA?  
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• A reciclagem de uma única lata de alumínio 
economiza energia suficiente para manter uma 
TV ligada durante três horas.

• Uma tonelada de papel reciclado economiza 10 mil 
litros de água e evita o corte de aproximadamente 
17 árvores adultas.

• Cada 100 toneladas de plástico reciclado econo-
mizam 1 tonelada de petróleo.

• Um quilo de vidro quebrado faz um quilo de vidro 
novo e pode ser infinitamente reciclado.

• Para produzir 1 tonelada de papel são precisos 100 
mil litros de água e 5 mil kW de energia. Para produ-
zir a mesma quantidade de papel reciclado são usa-
dos apenas 2 mil litros de água e 50% da energia.

• Cada hóspede em um hotel gera aproximadamente 
1 kg de lixo por noite (Hoteles Verdes y Iniciativas 
del Turismo Responsable, 2010).

24 Fontes: Planeta Sustentável (www.planetasustentável.org.br) 
e Ministério do Meio Ambiente (www.mma.gov.br)

Informações adicionais
Ministério do Meio Ambiente – Resíduos Sólidos: 
http://goo.gl/NrY9T1
Sebrae: 
www.sustentabilidade.sebrae.com.br
Planeta Sustentável: 
www.planetasustentável.abril.com.br
Pontos de coleta de óleo de cozinha: 
http://goo.gl/GxhCmy
Sebrae – formação de preço: http://goo.gl/Zm3gfw

2.5. Responsabilidade social

A responsabilidade social de uma empresa envolve 
a capacidade de ouvir os interesses de diferentes 
partes (acionistas, funcionários, prestadores de 
serviço, fornecedores, consumidores, comunidade, 
governo e sociedade) e conseguir incorporá-los no 
planejamento e na execução de suas atividades, bus-
cando atender às demandas de todos e não apenas 
dos acionistas ou proprietários.

Como já abordado na apresentação inicial deste 
documento, a sociedade está em um momento 
de intensa transformação durante a qual valores e 
princípios como ética, compromisso, engajamento e 
reputação passam a fazer parte da agenda diária de 
pequenas e grandes empresas, em um ambiente de 
negócios fortemente influenciado pela mídia e por 
um posicionamento cada vez mais incisivo e cons-
ciente dos consumidores.

Mais do que “dizer” o que deveria ser feito, as em-
presas precisam “ser” e “fazer” o certo, e a responsa-
bilidade social empresarial representa essa postura.

No turismo, onde o relacionamento produtor-con-
sumidor está permeado por vivências, expectativas 
e sonhos, esse contexto torna-se ainda mais im-
portante e – por que não? – parte integrante do 
próprio negócio.

ESTRATÉGIAS SUGERIDAS

1. DESENVOLVER OU PARTICIPAR 
DE UM PROGRAMA DE 
RESPONSABILIDADE SOCIAL.

Por quê?
• Não importa se é um projeto próprio ou o apoio 

a algum já em desenvolvimento na região: o im-
portante é incorporar na filosofia e na essência 
da empresa a vontade de contribuir para com o 
desenvolvimento regional, passando a desen-
volver atividades que, preferencialmente, sejam 

26



27

3. PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE PESSOAS DA 
COMUNIDADE LOCAL.

Por quê?
• Quem trabalha perto de casa gasta menos tempo se 

deslocando e, consequentemente, fica mais tranquilo e 
produz melhor. A distância menor entre casa e trabalho 
também pode ser de grande importância principalmente 
na área do turismo, em que uma demanda maior do que 
a planejada pode impor a necessidade de envolvimento 
de pessoas fora da escala programada.

• Principalmente quando se trata de empreendimentos 
turísticos em regiões mais afastadas, a contratação de 
pessoas locais pode ser uma opção importante para es-
timular o desenvolvimento regional, dando oportunidade 
de trabalho para as comunidades próximas.

COMO?

 u Divulgando em veículos locais de co-
municação as vagas disponíveis.

 u Aproveitando as prováveis relações 
de amizade na região para buscar 
indicações profissionais.

4. INCLUIR PELO MENOS DOIS PRODUTOS 
ORGÂNICOS NO CAFÉ DA MANHÃ (PARA 
HOTÉIS) OU UM PRATO DO CARDÁPIO (PARA 
RESTAURANTES), DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS.

Por quê?
• Cria uma identidade com a região em que o estabele-

cimento está inserido, ajudando na sua diferenciação.
• Abre a possibilidade de atendimento a clientes que apre-

ciam esse tipo de alimentação.
• Sinaliza aos fornecedores a possibilidade de plantio sem 

o uso de agrotóxicos e a existência de mercado.

COMO?
 u Identificando produtores regionais que 
realmente adotem práticas orgânicas 
de produção.

 u Buscando formas de valorizar e evidenciar 
os pratos/produtos no cardápio e/ou buffet.

 u Orientando a equipe sobre as característi-
cas dos alimentos e seus benefícios.

atreladas ao conceito do negócio e contribuam 
para um futuro melhor.

• Um projeto social ou ambiental ajuda no fortale-
cimento das relações pessoais entre os funcio-
nários e cria uma motivação adicional para as 
pessoas engajadas.

COMO?

 u Começando com algo simples, pre-
ferencialmente envolvendo os funcio-
nários e colaboradores. Um concurso 
interno de ideias de projetos a serem 
desenvolvidos pelo próprio grupo rela-
cionados à melhoria da qualidade de 
vida da população local ou à conserva-
ção ambiental pode se transformar em 
uma boa oportunidade de engajamento 
a uma causa.

 u Procurando conhecer iniciativas já em 
desenvolvimento na região e identifican-
do oportunidades de contribuir.

2. DIVULGAR DICAS DE COMPORTAMENTO 
SUSTENTÁVEL E RESPONSÁVEL EM SEU 
WEBSITE E NO ESTABELECIMENTO.

Por quê?
• Contribui para o posicionamento do empreendi-

mento e, ao mesmo tempo, ajuda na orientação aos 
hóspedes/clientes sobre o consumo sustentável.

COMO?

 u Criando campanhas de comunicação 
simples no próprio empreendimento, que 
podem se materializar, por exemplo, em 
menus especiais (usando nomes diferen-
tes para pratos, em referência à mensa-
gem a ser passada, e relacionando-os ao 
método ou aos ingredientes do preparo), 
em mensagens deixadas sobre a cama 
com um chocolate após a arrumação dos 
quartos, entre outros.



5. PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE FORNECEDORES LOCAIS.

Por quê?
• Estimula o desenvolvimento da economia local, gerando empregos.
• Dependendo do tipo de produto ou serviço, ajuda na valorização da caracteri-

zação do produto turístico.
• Pode ser mais barato por causa da logística e do tempo de deslocamento.

COMO?

 u Buscando oportunidades de negócio nas associações 
comerciais, nas associações e entidades de classe, 
e em eventos regionais.

 u Buscando sugestões junto a instituições de apoio aos 
empresários da região, como o Sebrae local.

6. INCLUIR EM SUA POLÍTICA DE CONTRATAÇÕES A INSERÇÃO DE 

PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 

Por quê?
• Embora a obrigatoriedade COMO?

 u Divulgando localmente a oportu-
nidade criada.

 u Ficando atento para adequar 
funções/cargos em aberto a 
pessoas com necessidades es-
peciais que estejam buscando 
uma oportunidade de trabalho.

legal de contratação de pes-
soas portadoras de deficiên-
cia habilitada seja aplicada 
apenas a empresas com 
100 ou mais empregados, a 
criação dessa oportunidade 
em empresas menores pode 
ser uma chance muito im-
portante para pessoas que, 
principalmente longe dos 
grandes centros, não rece-
bem muitas ofertas. Além disso, trata-se de uma atitude inclusiva e um ótimo 
exemplo para a região, considerando que determinadas deficiências não têm 
qualquer tipo de impacto no desempenho do profissional.

O QUE VOCÊ GANHA?

• Relacionamento melhor com funcionários, vizinhos, comunidade, clientes, 
fornecedores e mídia.

• Fortalecimento de uma posição de influência e de abertura para a negociação 
em eventuais casos de conflitos.
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Informações adicionais
Instituto Ethos: www.ethos.org.br
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3. PLANEJAMENTO  
FINANCEIRO

A gestão financeira é imprescindível para a sobrevivência de qualquer empresa no mercado – incluindo aquelas 
que desejam trilhar o caminho da sustentabilidade – e o planejamento e o controle dos investimentos a serem 
feitos em melhorias em ecoeficiência são essenciais para garantir a correta alocação de recursos, o prazo das 
mudanças e, consequentemente, a concretização de resultados. 

Engana-se quem pensa que o controle sobre as despesas é algo que cabe apenas às grandes empresas. Pelo 
contrário, por geralmente apresentarem um fluxo de caixa maior, as grandes corporações eventualmente conse-
guem absorver com mais facilidade desperdícios com contas de água, energia elétrica ou perda de matéria-prima, 
por exemplo. Já as empresas menores têm um faturamento também menor; assim, o custo desses insumos 
básicos têm um impacto muito maior em seu caixa.

Um aspecto importante relacionado às melhorias da ecoeficiência a ser observado pelos empreendedores está 
associado à forma como o retorno deve ser medido, pois deve considerar os benefícios diretos (como a redução 
de custos de operação) e indiretos (como o posicionamento no mercado e a contribuição para a redução do 
impacto ambiental). Além disso, há a questão do prazo de retorno. 

Os meios de hospedagem, por exemplo, têm gastos muito elevados com água, pois além do consumo intrínseco 
às características da atividade, os hóspedes historicamente utilizam mais esse recurso quando estão viajando. 
Neste caso, investir na otimização do uso de água com a troca de equipamentos por outros de menor consumo 
e na instalação de arejadores nas torneiras certamente reduzirá o consumo e, consequentemente, o valor da 
conta de água. Isso contribuirá para um menor custo por hóspede e impactará positivamente o fluxo de caixa.

Para o planejamento de uma ação como essa, o empresário deve considerar alguns aspectos como:

Sazonalidade da ocupação Retorno do investimento

Orçamento Custo-benefício

Impacto no fluxo de caixa Tempo de paralisação total ou parcial das atividades

A seguir, são apresentadas algumas dicas para a realização de investimentos associados à ecoeficiência, baseadas 
em cenários hipotéticos.

3.1. Elaboração do orçamento

Devem ser feitos pelo menos três orçamentos diferentes e neles 
devem estar discriminados todos os gastos necessários para a total 
execução do projeto. 

Também são informações relevantes o prazo de cada execução da obra, 
as formas de pagamento, e referências e certificações socioambien-
tais – tanto dos fornecedores como dos produtos vendidos por eles.

w E X E M P L O 
Em uma situação hipotética, um hotel situado em uma localidade de praia fará a substituição de suas lâmpadas 
incandescentes por lâmpadas LED, muito mais econômicas.
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Figura 1

Custos Valor (un.) Quantidade Total
Lâmpadas LED R$ 125,00 50 R$ 6.250,00 

Mão de obra R$ 3.000,00 1 R$ 3.000,00 

Frete R$ 1.000,00 1 R$ 1.000,00 

Descarte lâmpadas antigas R$ – 50 R$ –

Fiação nova R$ 5,00 20 R$ 100,00 

Reatores R$ 20,00 50 R$ 1.000,00 

Outros R$ – 0 R$ –

Total R$ 11.350,00

Obs: Os valores mencionados na tabela acima não correspondem à realidade  
da execução de um projeto de substituição de lâmpadas, são meramente hipotéticos.

Por quê?
Ao cotar diferentes fornecedores é possível comparar preços, prazos, formas de pagamento e diferentes méto-
dos para a realização de um projeto. Nem sempre o orçamento mais barato é aquele que melhor se adequa à 
realidade da empresa, porém, ao olhar as diversas alternativas que existem no mercado, há grandes chances de 
se realizar um investimento com o melhor custo-benefício.

3.2. Elaboração do cronograma

Uma vez realizados o dimensionamento e o orçamento, deve ser elabo-
rado o cronograma de execução com todas as atividades-chave com 
a data de início e de término de cada uma. Nesse contexto, devem ser 
consideradas todas as ações necessárias, desde o tempo necessário 
para mobilizar o recurso (eventual aprovação do crédito junto ao banco, 
por exemplo) até o período de acabamento da obra. 

É importante que os prazos estabelecidos sejam realistas e que consi-
derem uma margem de erro para eventuais imprevistos. 

Ainda considerando o cenário do exemplo anterior (Figura 1), o mo-
nitoramento cuidadoso do progresso das ações realizadas frente ao 

planejado no cronograma permite identificar o impacto final de “pequenas” alterações, sejam no sentido positivo 
(como a antecipação do final da obra e, consequentemente, a antecipação do uso dos respectivos espaços), ou 
no sentido negativo (como o atraso da obra, impactando, por exemplo, reservas já feitas para uso dos espaços 
em manutenção).

A elaboração do cronograma servirá não apenas para o acompanhamento do projeto, mas também para a decisão 
de qual o melhor momento para iniciá-lo, considerando as diversas variáveis internas e externas.

Por quê?
O acompanhamento detalhado do projeto garante sua execução de maneira rápida e eficiente. Através 
do cronograma, é possível fazer projeções e se preparar para possíveis imprevistos, minimizando os custos que 
são o alvo de qualquer investimento em ecoeficiência, e corrigindo eventuais desvios ao longo do caminho.



32

3.2. Estudo de custo x benefício

Além da quantidade de recursos necessários para o projeto, é importante realizar um estudo detalhado da relação 
custo-benefício com a implantação de determinadas mudanças. Dessa forma, é possível avaliar se recursos aloca-
dos em ecoeficiência poderão ser pagos com a redução de custo de operação que as alterações proporcionarão. 

A questão-chave para esse estudo é a identificação do prazo de retorno do investimento, isso é, do tempo em 
que uma melhoria demorará para gerar recursos para pagar sua própria implantação e, então, a gerar lucro para 
a empresa. Esse tempo pode ser estimado com a fórmula:

Figura 2

Tempo de retorno  
=  

valor investido / lucro ou economia gerada

w E X E M P L O 
Um restaurante pretende instalar torneiras de fechamento 
automático em seus toaletes. Após a análise das referências 
técnicas e estudos de caso a respeito dos resultados possíveis 
com esse tipo de substituição, o empresário verifica que o inves-
timento gerará uma economia de 50% na sua conta de água. 

Criando um cenário hipotético onde:

• Conta mensal atual de água: R$500,00
• Custo para compra e implantação das torneiras: R$ 2.000,00

A avaliação do tempo de retorno seria:

Figura 3

investimento

lucro ou economia gerada (mês)

2000,00

500,00 × 50%

2000,00

250,00
8 meses= = =

Sendo assim, após a instalação das torneiras, haverá uma economia de R$250 por mês na conta de água e, 
considerando os R$2.000,00 investidos, serão necessários oito meses para atingir o tempo de retorno. A partir 
do nono mês, todo o valor economizado entrará diretamente no caixa da empresa.

É muito importante ressaltar que o prazo do retorno do investimento não deve exceder o tempo vida útil do próprio 
bem. Se isso for ocorrer, ou os custos de reparos/manutenção (quando possíveis) também são considerados 
como valor investido na fórmula, ou não se caracteriza uma justificativa financeira para tal investimento.

Por quê?
No contexto de um investimento sustentável, é importante que ele seja economicamente viável. O estudo de 
custo-benefício permite ao empresário tomar uma decisão de maneira consciente sobre qualquer tipo de projeto.
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3.4. Fontes de investimento

Existem basicamente três maneiras de levantar recursos para a realização de um projeto:

1. Recurso próprio: ocorre quando a empresa retira dinheiro do próprio caixa, de uma aplicação financeira ou 
da venda de algum ativo para realizar o projeto.

As principais vantagens são a inexistência de juros e a rápida disponibilidade de dinheiro. Já a desvantagem 
é a descapitalização da empresa. Como vimos anteriormente, todo o investimento demanda um tempo para 
gerar lucro e, nesse período, o caixa da empresa pode ficar comprometido, prejudicando o pagamento de 
fornecedores, por exemplo.

2. Financiamento bancário: muitos bancos oferecem diversas linhas de financiamento com diferentes 
custos e prazos. 

Essa forma de obtenção de recurso tem a desvantagem da necessidade do pagamento de juros ao banco. 
Porém, quando se toma um financiamento bancário, não há impactos no caixa da empresa, já que o empréstimo 
será destinado exclusivamente para o pagamento do projeto. 

Dependendo da modalidade de crédito, pode-se até conseguir um prazo de carência, o que pode fazer com 
que o pagamento da parcela se inicie somente depois que a melhoria já estiver instalada e, consequentemente, 
gerando um faturamento extra.

LEMBRE-SE

Caso seu projeto seja realizado com financiamento bancário, 
certifique-se de que o valor da parcela do seu empréstimo 
cabe no seu orçamento e nunca comprometa a maior parte 
do seu faturamento com pagamento de dívidas.

Realizar as modificações em fases e adequar as linhas de crédito às suas necessidades são estratégias para 

realizar um investimento de maneira sustentável. Além disso, acoplar garantias (imóveis, aplicações financeiras, 

veículos, etc.) é uma ótima maneira de flexibilizar prazos e reduzir taxas.

3. Recurso de terceiros: dependendo do valor do investimento, há a possibilidade de capitalização a partir 
da inserção de mais um sócio no negócio. Nessa modalidade, o investidor “compra” uma participação da 
empresa e será remunerado pela porcentagem do faturamento a que terá direito.

A grande vantagem é que o caixa da empresa não é 

Para se aperfeiçoar 
Plano de acesso a crédito para sua empresa 
(Sebrae): http://goo.gl/ERikNh
Guia de planejamento estratégico para o setor 
de turismo (Sebrae): http://goo.gl/I6mmmG

impactado, não é preciso arcar com os juros. Contudo, 
é preciso alterar o contrato social da empresa e, 
apesar de não haver a necessidade de o sócio-in-
vestidor participar de sua gestão, haverá uma nova 
pessoa que será remunerada pelo lucro, o que dimi-
nuirá o rendimento do empresário.
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